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Resumo  
O artigo foca o processo de construção social de mercados da caprinovinocultura no Semiárido 
nordestino enquanto um novo arranjo com significativo potencial de combate à pobreza. 
Procura demonstrar como este processo é induzido por uma rede de entusiastas da 
caprinovinocultura, formada por agentes-chave ligados a um conjunto de organizações. Além 
deles, o governo federal, por meio do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), em parceria 
com alguns estados do Semiárido, desenvolve Programas do Leite, política pública que visa 
garantir mercados para os produtos da agricultura familiar. No nível local, associações de 
criadores e gestões municipais específicas complementam um capilarizado movimento que tem 
garantido – apesar de diversos entraves – o avanço dessas experiências, aliando tradição e 
vocação regional com inovação e inclusão social produtiva de parcelas pobres da população. 
Sob uma perspectiva de entrelaçamento entre vida econômica e vida social, procura-se 
analisar este movimento de inserção social via produção e consumo de enormes proporções.  

Palavras-chave: construção social de mercados; desenvolvimento; Semiárido; políticas 
públicas. 

 
Abstract 
This paper focus on the process of social construction of markets to the raising of sheep and 
goat in the Semiarid northeast of Brazil as a new local arrangement with significant potential on 
fighting poverty. It seeks to demonstrate how this process is introduced by a “network of 
enthusiasts” from the area of sheep and goat raising, comprised of key players and social 
institutions. Apart from them, the Federal Government through a program to support financially 
the purchase of food (Programa de Aquisição de Alimentos) established partnership with some 
States of the Semiarid and develops the Milk Program (Programa do Leite), public policy to 
create market for the products of the small family farmers. At regional level, associations of 
producers and local public management support this imbricate social network and deliver - 
despite many obstacles - success to the experiences, combining regional vocation, innovation 
and productive social inclusion of poor people. From the perspective of interlacement 
between economic life and social life, seeks to analyze this movement of social integration via 
production and consumption of enormous proportions. 

Keywords: social construction of markets; development; semi-arid; public policies. 
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Desenvolvimento e construção de mercados – o caso da caprinovinocultura no Nordeste 

 

1. Apresentação 

Políticas públicas podem induzir à construção de mercados com vistas a gerar 
desenvolvimento e melhores condições de vida para parcelas pobres da população? Esta é, 
em linhas gerais, a questão discutida neste artigo. Cabe dizer, inicialmente, que o tema da 
construção social de mercados, referenciado na abordagem teórica da sociologia econômica, 
mostra-se ainda pouco comum no cenário das ciências sociais em sua utilização para 
compreensão de processos em torno dos temas desenvolvimento e pobreza. No caso 
brasileiro, segundo Arbache (2003, p. 5), mesmo a literatura sobre pobreza e mercados “é 
bastante nova, e somente na última década os estudos e projetos de combate à pobreza 
focados no mercado começaram a ganhar espaço”. Segundo aquele autor, a escassez de 
estudos sobre a pobreza e mercados adviria, essencialmente, da expectativa de que a solução 
da pobreza viria do crescimento econômico.  

Importante ressaltar que a perspectiva assumida neste artigo não se confunde com uma 
proposta de deixar a cargo dos “mercados” a solução para problemas sociais. O que se discute 
neste trabalho é a possibilidade de se entender processos desse tipo como construções 
mediadas por atores e organizações socialmente relevantes, possibilitando a compreensão dos 
mesmos como instrumentos potencialmente favoráveis para fomentar caminhos alternativos de 
transformação do quadro de defasagem de determinadas regiões ou populações. Ao invés da 
necessária ruptura com as formas de organização existentes, sob a ótica deste artigo a 
mudança social e a construção de novas sociabilidades obedeceriam a um processo gradual e 
capilarizado de superação, pautado em transformações na cultura, no poder dos grupos e na 
representação dos indivíduos que os leva a adoção de novas formas organizativas e estruturas 
de cooperação capazes de valorizar atividades produtivas (ABRAMOVAY, 2001).  

Enquanto perspectiva teórica, a sociologia econômica considera que as relações sociais 
se entrelaçam com a vida econômica no processo de formação dos mercados (MARTES, 2007; 
2009), no seu processo de “invenção social”, como preconizou Polanyi. Esse entendimento 
difere, portanto, da visão da teoria econômica ortodoxa, que atrela tal fenômeno a leis 
mecânicas, à “mão invisível” e à “aparição espontânea de mecanismos liberadores de energias 
econômicas” (GARCIA-PARPET, 2003, p.1). 

Feitas essas considerações, cabe dizer que o presente artigo foca como vem se dando a 
construção de mercados envolvendo a caprinovinocultura no Semiárido Nordestino, a partir da 
análise de experiências ligadas a três municípios nos estados do Rio Grande do Norte 
(Mossoró), Paraíba (Cabaceiras) e Ceará (Tejuçuoca). Por meio da realização de estudos de 
caso (GONÇALVES, 2010a), procurou-se analisar de que forma estes processos vem incidindo 
sobre aspectos como pobreza e desenvolvimento.  

Em uma das atividades ligadas a esse segmento da agropecuária, a da produção do 
leite caprino, um fator determinante relaciona-se a iniciativa do Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA) do Fome Zero do governo federal, circunscrito no âmbito dos temas da 
segurança alimentar e das compras governamentais, que estimula a produção de agricultores 
familiares e o consumo por parte dos beneficiários dessas ações governamentais.  

Nos processos de transformações observados, constatou-se a ampliação das 
oportunidades de relações sociais no âmbito da agricultura familiar, aumentando assim 
possibilidades de alcance de uma melhora nos padrões de qualidade de vida. Como se 
pretende demonstrar ao longo do artigo, apesar das dificuldades, um movimento recente de 
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transformações vem sendo possibilitado pela atuação daquilo que se denominou a partir das 
pesquisas como sendo uma rede de entusiastas da caprinovinocultura (GONÇALVES 2010a; 
2010b). Esta rede é formada por especialistas vinculados a diversas organizações e 
desempenha um papel de grande relevância, seja enquanto corpo de profissionais que atua 
cotidianamente no campo da pesquisa e da extensão rural, seja enquanto especialistas que 
orientam a formulação e implementação de políticas públicas. Além desses atores, esta rede 
caracteriza-se por uma impressionante capilaridade, estendendo-se a outros atores sociais que 
passam a atuar como divulgadores das ideias e conhecimentos que embasam este movimento, 
o que vem gerando diversos desdobramentos concretos numa realidade historicamente 
marcada pela pobreza, pelo baixo dinamismo e pela instabilidade econômica.  

Antes da apresentação e discussão dos resultados da pesquisa, se abordará 
brevemente algumas perspectivas sobre o desenvolvimento em sua relação com a pobreza. 

 

2. Perspectivas sobre o desenvolvimento e alternativas diante da pobreza 

Apesar de seu uso freqüente, o termo desenvolvimento raramente tem seu sentido 
explicitado. Tomado muitas vezes como “auto-explicativo”, não se costuma esclarecer seu real 
significado (VEIGA, 2001). Essa dificuldade se torna ainda mais complexa quando se procura ir 
além de visões centradas no aspecto preponderante do crescimento econômico.  

Quando se procura refletir sobre sua relação com o tema pobreza, por exemplo, ainda 
que não se possa negar que o crescimento econômico seja uma condição necessária para 
combatê-la (ABRAMOVAY, 2001), fica em aberto um campo sobre o potencial que novos 
arranjos e configurações possibilitam gerar englobando aspectos que, grosso modo, em 
vertentes predominantes de experiências de desenvolvimento, têm sido tradicionalmente 
desprezados, deixando de abarcar parcelas da população para os quais seus benefícios 
incidem muito pouco ou mesmo nada.   

Em parte, poder-se-ia argumentar que, para aqueles que não desfrutam dos benefícios 
diretos do crescimento econômico, caberia às políticas públicas sociais aliviar os efeitos da 
pobreza. Estas, por sua vez, são passíveis de críticas por seu caráter muitas vezes limitado em 
termos de provocarem mudanças sustentáveis para seus beneficiários. Razão pode ser dada a 
essa visão crítica para casos, por exemplo, em que estas políticas não contemplem 
mecanismos que impulsionem para uma maior autonomia de seus beneficiários em relação a 
elas. 

Nos últimos anos, o Brasil passou a contar com programas de redistribuição e 
transferência  direta de rendas que desempenham um importante papel para mitigar a pobreza. 
O mais expressivo deles, o Programa Bolsa Família do governo federal, já atinge mais de 11 
milhões de famílias em todos os municípios brasileiros1. Mas é importante perceber que esse é 
um mecanismo que, ainda que tenha seus efeitos relativamente conhecidos no curto prazo, 
deixa em aberto uma série de questionamentos sobre “o que virá depois”2, preocupações 
essas muitas vezes expressas por termos como “portas de saída” para seus beneficiários. Em 
outras palavras, sob a ótica deste artigo, entende-se que, ainda que iniciativas como esta 
sejam necessárias e fundamentais para reverter situações de sociedades como a nossa, 
historicamente marcada pela pobreza e pela desigualdade acentuada, há um campo em 

                                                           
1
 (http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/o_programa_bolsa_familia/principais-resultados).  

2
 Essas preocupações, por exemplo, marcaram de forma central o evento “Para onde vai o Programa Bolsa-

família?”, realizado na FGV de São Paulo no dia 30/09/09 e que contou com as apresentações de Samir Cury, 
Ricardo Paes de Barros, André Portela, Eduardo Suplicy, entre outros.  

http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/o_programa_bolsa_familia/principais-resultados
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construção no que se refere a elaboração de políticas emancipatórias sustentáveis que 
promovam a inclusão produtiva da população mais vulnerável.     

Um avanço nesse campo poderia advir com uma mudança de perspectiva, a partir da 
compreensão de temas como pobreza e desigualdade não apenas como objeto de políticas 
sociais compensatórias, mas como elementos constituintes da própria economia, o que 
implicaria em repensar o próprio sentido do desenvolvimento (ABRAMOVAY, 2001). Nessa 
linha, a redução da desigualdade e da pobreza também deixaria de ser vista como peso, ou 
custo que coloca limites ao desenvolvimento da economia, mas como uma possibilidade para 
que a economia alcance novo patamar3. No limite, a melhoria das condições de vida da 
população não traria mais pobreza – como poderiam argumentar alguns críticos – mas poderia 
incrementar a própria economia capitalista (SCHWARTZMAN, 2004). Isso vem se tornando 
mais evidente nos últimos anos na realidade brasileira, sobretudo com a inclusão e ampliação 
vertiginosa do consumo das chamadas “classes C, D e E” e os reflexos que isso vem trazendo 
na economia do país4. 

Fato é que considerações como essas sobre o tema desenvolvimento se assentam 
numa percepção de que a desigualdade extrema e a pobreza não desaparecerão por si 
mesmas com o crescimento econômico, requerendo políticas públicas específicas para a sua 
redução, como argumenta Simon Schwartzman5. Raciocínio semelhante faz Barros et. al.6 
(2000a e b apud ARBACHE, 2003, p. 6) que, creditando a pobreza à distribuição desigual 
extrema de renda e de oportunidades prevalecentes no país, afirma que mesmo taxas 
elevadas de crescimento teriam efeitos limitados para sua redução, daí a necessidade de se 
desenhar políticas específicas para o problema. 

Repensar o formato de políticas públicas sociais que, no combate à pobreza, podem 
aprofundar seu caráter inovador ao viabilizarem canais para potencialidades latentes, mas até 
então pouco estimuladas, propiciando a indução do desenvolvimento com o fortalecimento das 
formas de organização e de iniciativas que tenham sua base de produção enraizada em 
pequenos negócios locais. Essa é uma das idéias que traz Abramovay no trabalho por ele 
organizado e intitulado Laços financeiros na luta contra a pobreza (ABRAMOVAY, 2004). Um 
projeto como esse implica em inverter a maneira pela qual se enxerga a questão do 
desenvolvimento, rompendo barreiras entre o econômico, o social e o político (URANI, 2004). 
Recorrentemente citada quanto se analisa caminhos alternativos, a experiência dos distritos 
industriais da chamada Terceira Itália7 permite enriquecer o debate sobre desenvolvimento pela 

                                                           
3
 (http://www.schwartzman.org.br/simon/bndes.htm).  

4
 Estudo da LatinPanel, maior empresa privada de pesquisa domiciliar da América Latina, mostra avanço no 

consumo das classes D e E do Norte e Nordeste, que gastaram R$ 8,8 bilhões com uma cesta de alimentos, 
produtos de higiene pessoal e limpeza, contra os R$ 8,4 bilhões gastos pelas classes A e B do Sudeste do país 
em 2009 (reportagem de novembro de 2009, do Jornal O Estado de SP, intitulada “Pobres já gastam 5% mais que 
ricos”). A Revista Carta Capital (edição de 11/06/08, n. 499), trouxe na capa a manchete “As classes C e D dão 
lucro”, abordando um movimento em curso por parte de grandes empresas no país que poderia ser classificado 
como uma espécie de “fordismo redescoberto”, e que tem por base dar a chance do trabalhador comprar aquilo 
que produz como forma de alavancar as vendas. A matéria interna, intitulada “O lucro vem de baixo”, levanta 
aspectos curiosos como o fato de empresas que faturam bilhões empregarem tempo e recursos, por exemplo, 
para apelar a velhos métodos de venda porta-a-porta, característico na modalidade das vendas populares.  
5
 (http://www.schwartzman.org.br/simon/bndes.htm).  

6
 BARROS, Ricardo P. de; Henriques, Ricardo; MENDONÇA, Rosane. Education and equitable development. 

Economia, v.1, n.1, p.111-144. 2000(a). BARROS, Ricardo P. de; HENRIQUES, R.; MENDONÇA, Rosane. 
Evolução recente da pobreza e da desigualdade: marcos preliminares para a política social no Brasil. Cadernos 
Adenauer, n.1, Fundação Konrad Adenauer. 2000(b). 
7
 O termo Terceira Itália foi empregado pela primeira vez pelo autor italiano Arnaldo Bagnasco no final dos anos 

1970 para designar um fenômeno de desenvolvimento que ocorria na região Nordeste e Centro daquele país. A 
análise do crescimento rápido, mas sólido e durador, caucado em pequenas e médias empresas, levou o autor a 

http://www.schwartzman.org.br/simon/bndes.htm
http://www.schwartzman.org.br/simon/bndes.htm


 
 

5 
 

forte interação entre economia e sociedade. Nesse processo, desmentindo o mercado como 
um livre jogo de forças em que sobressai o individualismo, prevaleceram fortes vínculos de 
cooperação e confiança sob os quais as transações mercantis, imbricadas em redes concretas 
de relações sociais, impulsionaram um vigoroso processo de desenvolvimento territorial. Mas, 
como advertem autores que abordam essa experiência (RAUD, 1999; BAGNASCO, 2001; 
PUTNAM, 2002; URANI, 2004, entre outros), não existe receita ou um modelo replicável a 
partir desse caso específico, não obstante ele traga constatações importantes que ressaltam 
ingredientes essenciais que podem também servir a outras experiências, como o papel ativo 
dos atores e os laços sociais estabelecidos entre eles que, acrescidos de fatores endógenos e 
exógenos àquela região, mostram-se determinantes daquele virtuosismo. Serve também para 
mostrar que outras formas de organização trabalhista e produtiva não são apenas válvulas de 
escape para momentos de queda dos empregos formais, mas que podem ser altamente 
eficientes, como demonstra a experiência que fez da Terceira Itália “um dos territórios que mais 
cresceram no mundo nas últimas décadas” (COCCO et. al., 2002, p. 28). Para isso, os 
sistemas locais de desenvolvimento devem centrar-se na idéia de construção social e política 
de mercado, com um caráter público da produção e com a cidadania adquirindo um significado 
intrinsecamente econômico, como apontam Cocco et. al. (2002), refletindo sobre a realidade 
brasileira à luz da experiência italiana.  

Considerando esses apontamentos, como dito, este artigo procura discutir em que 
medida políticas públicas podem induzir à construção de mercados com vistas a gerar 
desenvolvimento e melhores condições de vida para parcelas pobres da população. A seguir, 
são acrescidos elementos empíricos a essa discussão teórica.  

 

3. Redes e organizações transformando uma tradição  

No Nordeste brasileiro, em que a criação de caprinos e ovinos é uma prática existente 
há praticamente cinco séculos, iniciada com a introdução desses animais pelos colonizadores 
europeus no século XVI, uma série de aspectos marca essa trajetória conduzindo a um cenário 
sobre o qual, neste artigo, se levantam as principais problematizações.  

Fato é que ao longo desse tempo a caprinovinocultura se disseminou de forma 
impressionante no Nordeste, passando a se constituir num importante elemento da cultura 
regional. Não obstante, o manejo tradicional e a piora genética dos rebanhos tornam a prática 
pouco produtiva face ao potencial econômico da caprinovinocultura. Nesse contexto, estes 
animais são em geral vistos de maneira inferiorizada em comparação ao gado bovino, cuja 
criação na região ligar-se-ia historicamente a “status social”, sendo os caprinos e ovinos em 
geral denominados na cultura regional de “miunça”, o que significa “criação de pouco valor”.  

No mais das vezes, para aqueles habitantes dos sertões Nordestinos em melhores 
condições, como os grandes fazendeiros, criar caprinos e ovinos era visto como “teimosia de 
gente pobre”, uma “atividade marginal e sem futuro”, ainda que garantisse carne para o 
consumo cotidiano, leite como fonte principal de proteínas para as crianças dos trabalhadores 
rurais e pele, tida como “moeda” para as necessidades mais imediatas das famílias pobres 
(NOBRE, 2007, p. 1).  

Pragmaticamente, no entanto, essa hierarquização torna-se contraditória na medida em 
que se verifica que a criação destes animais é mais adaptada às condições do Semiárido que o 
gado bovino, sobretudo quando observadas certas condições de manejo e recomendações 
técnicas pelos criadores. 

                                                                                                                                                                                                            
contrapor aquela região ao Norte desenvolvido, que se encontrava em crise (“primeira Itália”), e ao Sul atrasado 
(“segunda Itália”). 
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Numa perspectiva comparativa, esses animais mostram-se superiores aos bovinos 
nesse contexto, pois consomem menos água, resistem mais à seca e podem encontrar 
alimentos com mais facilidade na vegetação das caatingas. Em termos estritamente 
econômicos, o que chama a atenção é que enquanto uma vaca custa em torno de R$ 1.500, 
uma cabra pode custar menos de R$ 50. Enquanto as primeiras produzem uma cria a cada 
dois anos, as segundas geram até duas crias por ano. Ou seja, com o mesmo valor investido e 
com um menor custo de manutenção, um pequeno agricultor poderia ter dezenas de cabras ao 
invés de apenas uma vaca, patrimônio exclusivo que ainda corre o risco de perder subitamente 
com as condições climáticas rústicas do Semiárido.   

Mesmo frente a essa e outras evidências, chama a atenção a resistência que incide 
contra o potencial da caprinovinocultura na região no âmbito da produção por parte dos 
pequenos agricultores familiares. Grosso modo, pode-se dizer que continua imperando, em 
diversas regiões do Semiárido, uma atividade de subsistência, numa rotina que se perpetua 
através das gerações, com resultados muito aquém daqueles que as possibilidades técnicas já 
existentes permitem, conforme observa Molina Filho8 (1981 apud OLIVEIRA et.al., 1995).  

Em suma, ovinos e, sobretudo, caprinos, foram amplamente disseminados nos sertões 
Nordestinos ao longo dos séculos, mas nesse período também vêm sendo historicamente 
ignorados em sua potencialidade econômica, prestando-se a um consumo de caráter 
doméstico e, quando muito, ao abastecimento de mercados de proximidade.  

Nesse sentido, qualquer transformação nesse cenário implica numa mudança de 
perspectiva sobre esses animais. Não por acaso, além de iniciativas próprias no âmbito da 
agropecuária voltadas para transformações nas formas e nos parâmetros técnicos de manejo 
por parte dos caprinovinocultores, os três municípios estudados realizam “festas do bode”9, 
eventos multifacetados que exploram o universo simbólico em torno da figura desses animais, 
revelando dispositivos de um peculiar marketing de promoção muito bem sucedido que vem 
sendo inclusive replicado por outros municípios do Nordeste dado o sucesso obtido nestas 
experiências pioneiras neste segmento.   

É no bojo desse quadro de resignificação que se destaca um incisivo e recente 
movimento, expresso por aquilo que se denominou nas pesquisas realizadas por rede de 
entusiastas da caprinovinocultura, formada por agentes ligados a diferentes organizações: 
agrônomos, veterinários, zootecnistas, técnicos agrícolas, criadores e lideranças de 
associações, pesquisadores, professores e gestores públicos. Compartilhando da visão que 
diagnostica aspectos altamente favoráveis à caprinovinocultura, estes agentes procuram elevar 
a caprinovinocultura a um novo patamar de status, além da difusão de técnicas apropriadas de 
criação aos pequenos proprietários rurais para que eles alcancem melhores condições de vida 
através desta prática.  

A identificação da rede de entusiastas se deu de forma processual com o andamento 
das pesquisas, sobretudo a partir de sua primeira fase de campo, momento no qual foi sendo 
possível perceber uma série de conexões entre agentes e, mais que isso, um universo 
cognitivo partilhado, revelado por visões de mundo muito semelhantes no que tange à 
compreensão sobre o Semiárido, à caprinovinocultura e à agricultura familiar.  

Compartilhando dessas visões, diversos agentes procuram disseminar novos valores e 
práticas visando transformar uma realidade marcada pela pobreza e pela subutilização de um 
potencial agropecuário. Essa atuação acaba por evidenciar tensões entre tradição e tentativas 

                                                           
8
 MOLINA FILHO, J. Um modelo estrutural-cultural para os estudos de difusão de inovações na agricultura 

brasileira. Revista de Economia Rural. Brasília, 19, n. especial, p.29-46, 1981.  
9
 No caso de Mossoró (RN), a “Festa do Bode”; em Cabaceiras (PB), a “Festa do Bode Reio”; em Tejuçuoca (CE), 

a “Festa Tejubode”. 
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de sua revisão, num processo árduo de transformação. Alguns desses entusiastas são técnicos 
e pesquisadores ligados especialmente a organizações como Empresas Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA, Unidade Caprinos e Ovinos – Sobral/CE), SEBRAE e Universidades 
Federais, em algumas de suas unidades instaladas nos três estados enfocados. Outros atuam 
como gestores públicos e dirigentes de associações de criadores e, em casos recorrentes, de 
alguma forma, já estiveram vinculados ao Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE), sendo que alguns ainda hoje se mantêm paralelamente como 
consultores dessa organização, que tem como característica congregar um grande número de 
profissionais na condição de “prestadores de serviço”. Além dessas organizações, outras 
participam desse processo, entre elas a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(EMATER), Empresa Estadual de Pesquisa Agropecuária da Paraíba S/A (EMEPA), Empresa 
de Pesquisa Agropecuária do Rio Grande do Norte (EMPARN), Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural (SENAR), Banco do Nordeste do Brasil (BNB), entre outras. 

Ainda que caprinos e ovinos, desde sua introdução no território, tenham demonstrado 
grande identidade com a semiaridez do Nordeste, o movimento identificado da rede de 
entusiastas da caprinovinocultura é relativamente recente em sua atuação em prol de uma 
exploração técnico-racional focando a potencialidade econômica da atividade.  

Nas pesquisas realizadas constatou-se um significativo dinamismo, especialmente em 
torno da prática da caprinocultura leiteira, como sendo um movimento que se inicia a partir da 
segunda metade da década de 1990 e, de maneira mais incisiva, como se pôde perceber por 
diversos depoimentos colhidos em campo, a partir do ano 2000. De forma mais específica, 
como foi possível perceber também pelas pesquisas realizadas, diferentes ações vêm sendo 
tomadas desde então visando à construção e o aperfeiçoamento de mercados para o leite 
caprino.  

Numa das experiências estudadas, em Mossoró (RN), a Gerência Executiva de 
Agricultura e Recursos Hídricos (GEARH), vinculada à Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico da cidade, tem o papel de coordenadora e executora do Programa Municipal de 
Apoio a Cadeia Produtiva da Caprinovinocultura (PROCAP), desenvolvido desde 1997. Entre 
os principais objetivos do Programa que visa, em última instância, promover a maior 
organização desta cadeia produtiva, destacam-se a capacitação técnica, a promoção e o 
fortalecimento da organização de pequenos proprietários rurais, visando inseri-los nesse setor 
para que daí possam desenvolver uma atividade produtiva e obter renda a partir da 
agropecuária, conforme preconizam seus idealizadores.   

A metodologia utilizada no Procap se baseia num ciclo de capacitação previsto para 
durar quatro meses. O Programa vai até as comunidades rurais e inscreve os interessados em 
participarem. Mesmo a criação de caprinos sendo uma forte tradição no Semiárido, toma-se 
por princípio “iniciar da estaca zero” o conteúdo trabalhado no curso. Isso vale para todos que 
dele quiserem participar, tanto para aqueles que já têm alguma experiência quanto para 
aqueles que nunca possuíram criações. 

Com este intuito, o Procap se vale tanto dos profissionais da equipe da GEARH quanto 
de profissionais de instituições parceiras como o Sebrae e a Ufersa (Universidade Federal 
Rural do Semiárido – Mossoró). Mas fato é que o estímulo à caprinovinocultura na região é 
defendida por diversos agentes que formam um universo que extrapola temporal e 
espacialmente o âmbito do Programa municipal. Estes são profissionais (veterinários, 
agrônomos, zootecnistas, técnicos agrícolas etc.) de instituições como Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (EMATER), Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA), Empresa de Pesquisa Agropecuária do Rio Grande do Norte (EMPARN), Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
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Empresas (SEBRAE), Centro Federal de Educação Tecnológica (CEFET), Universidade 
Federal Rural do Semiárido (UFERSA) e também criadores mais experientes e bem sucedidos.  

Estes profissionais são em geral pessoas que têm suas histórias de vida vinculadas ao 
campo, já que muitos cresceram na zona rural, tendo suas famílias se dedicado, ao menos 
parcialmente, também a criação de animais, inclusive caprinos e ovinos. Ainda hoje, boa parte 
desses profissionais têm suas próprias criações, reafirmando a crença na potencialidade da 
atividade e nos preceitos técnicos que professam. Em sua prática profissional, diversos 
argumentos são recorrentemente listados em favor da caprinovinocultura como “a prática mais 
adequada para o desenvolvimento rural da região do Semiárido”: a perfeita adaptação dos 
animais ao longo período sem chuvas – em média nove meses num ano “normal”, sem a 
ocorrência de seca propriamente dita – o relativo baixo custo das criações – inclusive porque 
práticas de agroecologia demonstram ser possível obter boa parte dos alimentos para os 
animais a partir das plantas forrageiras disponíveis na Caatinga de forma sustentável – e os 
produtos comerciais gerados por esses animais, são alguns de seus principais pilares. 

Percepções muito semelhantes aparecem também em outra das experiências 
estudadas, referente à produção de leite de cabra em escala no pequeno município de 
Cabaceiras (PB), processo que se confunde com a própria história da Associação dos 
Criadores de Caprinos e Ovinos de Cabaceiras (ASCOMCAB), fundada em 1996. 

Compreender a história da Ascomcab remonta a um passado de dificuldades 
enfrentadas pelo Município – que detém o título de “cidade com o menor índice pluviométrico 
do país” – em que várias tentativas de implementar culturas agrícolas comerciais foram 
barradas por aspectos naturais e por conjunturas de mercado, cujas oscilações faziam com 
que os pequenos produtores “ganhassem e perdessem tudo de um ano para outro”, conforme 
depoimento de técnico da Emater, um dos fundadores da Ascomcab.  

Esse quadro de instabilidade forçou a busca por uma alternativa viável, com “menos 
riscos”, como argumenta. Este teria sido o processo lógico a que se teria chegado a 
caprinocultura leiteira como “a melhor alternativa para a região”.  

Com a aposta na produção e venda de leite de cabra, a Ascomcab voltou seus esforços 
para a busca de recursos para construção de uma usina beneficiadora de leite, passo 
entendido como fundamental para uma produção em escala, já que é necessário tanques de 
resfriamento e armazenamento para o produto no processo de escoamento da produção. Tal 
êxito fora alcançado em 1999, através do Projeto Cooperar – Programa de Redução da 
Pobreza Rural da Paraíba, fruto de parceria do Governo do Estado com o Banco Mundial. 
Paralelamente a esse processo de busca de financiamento, iniciou-se um trabalho com os 
produtores do município que até então não estavam habituados – e nem habilitados – com uma 
produção sistemática e em escala.  

O que fundamenta todo esse empenho dos entusiastas do Cariri paraibano é uma visão 
que credita à caprinovinocultura a “alternativa de vida para o Semiárido”. Essa visão se baseia 
em uma série de argumentos comparando as vantagens da caprinovinocultura em relação à 
criação de gado bovino na região: ainda que as vacas possam produzir até 10 litros de leite por 
dia, enquanto cada cabra produz de 1 a 2 litros, se bem alimentadas, as cabras produzem até 
duas crias por ano, enquanto as vacas geram apenas 1 cria a cada 2 anos. A quantidade de 
litros produzidos pode se expandir mais facilmente com a proliferação de animais facilitada, 
portanto. Além disso, enquanto cada cabra bebe em média 4 litros de água por dia, uma vaca 
bebe cerca de 41 litros, fator importante para regiões secas. Enquanto uma vaca custa cerca 
de R$ 1.500, com menos que isso pode se ter muitas cabras, já que um animal sem raça 
definida pode custar R$ 50. Por fim, em 2008, enquanto se pagava R$ 0,70 por litro de leite de 
vaca, pagava-se R$ 1,05 por litro de leite de cabra. Em suma, o que procura mostrar através 
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desses dados é que as cabras consomem menos e podem produzir mais do que as vacas no 
contexto do Semiárido. São, portanto, mais viáveis e economicamente mais rentáveis.   

Se argumentos embasados em dados como esses fomentam o entusiasmo de 
lideranças da rede, não menos importante é a capilaridade e a força do exemplo daqueles que 
aderem a este projeto para impulsionar esse movimento transformador. Em diversas 
comunidades e assentamentos rurais pesquisados da região, pequenos criadores visitados, 
apesar da grande disponibilidade de terras, até um passado recente, trabalhavam duro de “sol 
a sol” como “alugados”, obtendo pouco sucesso do esforço de seu trabalho e da subutilização 
de suas terras. Com o estímulo de associações como a Ascomcab à adesão à caprinocultura 
leiteira, por conta de uma produção aproximada de 40 litros de leite, muitas famílias passaram 
a obter uma renda mensal em torno de R$ 1.000,00.  

Em decorrência, os agricultores familiares que aderiram a caprinocultura leiteira em 
virtude do trabalho da rede de entusiastas, são hoje também entusiastas e divulgadores, seja 
de maneira deliberada no âmbito de suas relações sociais, seja enquanto exemplos a serem 
seguidos por àqueles que ainda não aderiram a este movimento.  

Seja nesta atuação enquanto divulgadores, mas, sobretudo, pelas dinâmicas que se 
estabelecem em decorrência da produção leiteira e que coloca esses pequenos produtores em 
contato com um universo de criadores vinculados à associações como a Ascomcab, é 
significativo perceber a ampliação do rol de relações que esta inserção social produtiva 
propicia, rompendo o isolamento e a redundância de laços restritos muitas vezes ao âmbito 
familiar e, quando muito de vizinhança, em ambientes rurais tradicionalmente marcados pelo 
baixo dinamismo e pela instabilidade econômica. 

E aqui pode se constatar algo importante para uma reflexão no campo das políticas 
públicas: a capacidade diferencial do movimento analisado, fundado em ideias e 
conhecimentos que fluem dinamicamente com e entre os atores, permitindo uma visão sobre 
as redes sociais como possibilidade para superação de entraves ocasionados pela dispersão 
de segmentos pobres da população, muitas vezes dificilmente alcançados e identificados, 
transpondo assim um dos obstáculos das políticas públicas para o alcance desejado de 
potenciais beneficiários não-agrupados. 

 

4. Estado e políticas públicas de compras governamentais  

As transformações observadas estão diretamente relacionadas a uma perspectiva de 
cadeia produtiva. Em outras palavras, seria muito difícil este movimento ser bem sucedido se, 
numa das pontas da cadeia da caprinocultura leiteira não existisse uma política pública como o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), no caso específico a modalidade PAA Leite, 
programa do governo federal desenvolvido em parceria com estados do Semiárido. Nesse 
sentido, pode-se afirmar que o Estado desempenha nesse processo um papel central mediante 
política pública específica que aloca recursos financeiros que estimulam à construção de 
mercados para o leite caprino, por meio da indução à participação de novos agentes, da 
dinamização da produção e do estímulo ao consumo. 

O surgimento do PAA e dos Programas do Leite se inserem num contexto de crescente 
institucionalização do combate à pobreza e à fome nos últimos anos, sendo relevante lembrar 
que, de forma emblemática, o país fora reconhecido, em novembro de 2010, em Roma (Itália), 
pela organização não-governamental Action Aid International, o país primeiro colocado no 
ranking internacional de combate à fome. Segundo os organizadores, o país vem conseguindo 
uma redução substancial, com cerca de 10 milhões de pessoas tendo saído da pobreza 
extrema nos últimos anos, usando como fórmula políticas coordenadas que combinam 
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crescimento econômico com políticas de combate à pobreza e agricultura familiar10 (grifo 
nosso).   

Ainda que anterior a isso experiências pioneiras como a Ação da Cidadania contra a 
Fome, a Miséria e pela Vida, movimento encabeçado pelo sociólogo Herbert de Souza, o 
Betinho, tenham alcançado grande repercussão ao estimular a participação cidadã na 
construção e melhoria das políticas públicas sociais, sensibilizando a opinião pública para a 
problemática da fome na primeira metade dos anos 1990, fato é que somente nos últimos anos 
o país vivenciaria de forma mais intensa, e de maneira impar na sua história, um processo de 
construção de um arcabouço institucional para o enfrentamento deste problema. Um exemplo 
disso é a Lei Orgânica n. 11.346 (LOSAN) que cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (SISAN), sancionada pelo Presidente Lula em setembro de 2006. A Lei orgânica 
estabelece “definições, princípios, diretrizes, objetivos e composição do Sisan, por meio do 
qual o poder público, com a participação da sociedade civil organizada, formularão e 
implementarão políticas, planos, programas e ações com vistas em assegurar o direito humano 
à alimentação adequada”11. Já o Sisan visa “promover a segurança alimentar e nutricional e 
criar mecanismos de acompanhamento, monitoramento e avaliação da situação nutricional da 
população, definindo direitos e deveres do poder público, da família, das empresas e da 
sociedade”12. 

Além desses marcos, outros quatro merecem ser citados. Depois de ser deixado de lado 
por vários anos, em janeiro de 2003 foi efetivamente instalado o Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), que constitui-se num instrumento de articulação 
entre governo e sociedade civil e que tem caráter consultivo e de assessoria ao Executivo 
federal na formulação de políticas e na definição de orientações para que o país garanta o 
direito à alimentação. Outro se refere a realização, em julho de 2007, da III Conferência 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional,  que visou indicar diretrizes e prioridades da 
Política e do Plano nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. Um terceiro marco se refere 
a formulação da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, que constitui-se num 
conjunto de ações planejadas para garantir a oferta e o acesso aos alimentos para toda a 
população, visando promover assim a nutrição e a saúde. Um quarto marco se refere à 
Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, que é integrada por ministros de 
Estado e secretários especiais responsáveis pelas pastas relacionadas as demandas da 
segurança alimentar e nutricional13.  

Nesse contexto, em que o tema da segurança alimentar estrutura-se enquanto política 
de Estado, em 2003 fora lançado pelo governo federal o Fome Zero, estratégia que procura 
articular diversos ministérios, governos estaduais, municipais e sociedade civil a fim de 
“assegurar o direito humano à alimentação adequada às pessoas com dificuldades de acesso 
aos alimentos”14. A estratégia toma como referência o conceito de linha de pobreza extrema 
adotado pelo Banco Mundial. Sob esse parâmetro, estima-se que cerca de 44 milhões de 
pessoas, ou 28% da população brasileira, estejam expostas à insegurança alimentar, não 
tendo renda suficiente para adquirir alimentos na quantidade necessária, em decorrência disso 
passando fome e/ou vivendo em situação de subnutrição ou desnutrição15.  

Visando implementar programas e ações que procuram superar a pobreza e, 
conseqüentemente, as desigualdades de acesso aos alimentos em quantidade e qualidade 

                                                           
10

 (http://noticias.uol.com.br/cotidiano/2009/11/15/ult5772u6166.jhtm).  
11

 (http://www.asabrasil.org.br/portal/Informacoes.asp?cod_menu=1224). 
12

 (Idem).  
13

 (Idem).  
14

 (http://www.fomezero.gov.br/o-que-e). 
15

 (http://www.asabrasil.org.br/portal/Informacoes.asp?cod_menu=1224). 

http://noticias.uol.com.br/cotidiano/2009/11/15/ult5772u6166.jhtm
http://www.asabrasil.org.br/portal/Informacoes.asp?cod_menu=1224
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suficientes, o Fome Zero atua a partir de quatro eixos articuladores: Acesso aos alimentos; 
Fortalecimento da agricultura familiar; Geração de renda e articulação; e Mobilização e controle 
social. 

No eixo 2, Fortalecimento da agricultura familiar16, se insere o PAA – Programa de 
Aquisição de Alimentos, que incentiva a produção de alimentos pela agricultura familiar, 
“permitindo a compra, a formação de estoques e a distribuição de alimentos para pessoas em 
situação de insegurança alimentar. Os produtos também são distribuídos na merenda escolar 
de crianças, em hospitais e entidades beneficentes”17.   

A origem do PAA remonta à época de formulação do projeto do Programa Fome Zero, 
lançado em outubro de 2001 pelo Instituto de Cidadania para debate público. Logo no início do 
primeiro Governo Lula, o Conselho Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA) iniciou as 
discussões em torno das diretrizes que orientariam o PAA. Em 2 de julho de 2003, o PAA foi 
oficialmente instituído pela Lei n. 10.696, Artigo 19, que diz:  

 

Fica instituído o Programa de Aquisição de Alimentos com a finalidade de 
incentivar a agricultura familiar, compreendendo ações vinculadas à distribuição 
de produtos agropecuários para pessoas à situação de insegurança alimentar e 
à formação de estoques estratégicos. 

 

O Decreto n. 4.772, da mesma data, criou o Grupo Gestor para a implementação do 
Programa, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), 
que atribuiu à Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) a responsabilidade de fornecer 
subsídios e suporte técnico (CONAB/MAPA, 2006). O Grupo Gestor do PAA é e conta com 
representantes de diversos Ministérios.  

Os produtos adquiridos pelo PAA têm um duplo destino. Uma parte segue diretamente para 
populações em situação de insegurança alimentar, através da compra governamental e 
repasse para distribuição aos beneficiários via organizações que atuam localmente, sendo que 
o restante tem como objetivo a formação de estoques estratégicos.  

Quanto a este último destino, cabe dizer que a modalidade de Formação de Estoques 
pela Agricultura Familiar é operacionalizada pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) 
e permite que organizações de agricultores que tenham a Declaração de Aptidão ao Pronaf 
(DAP) Jurídica – modalidade de inscrição para associações e cooperativas de pequenos 
produtores – “formem estoques de produtos alimentícios para posterior comercialização, em 
condições mais favoráveis, seja pelo beneficiamento e agregação de valor ao produto, seja por 
sua disponibilização em momentos mais oportunos em termos de preços”18.  

                                                           
16

 Além do PAA, fazem parte deste eixo ainda as seguintes ações: Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf), Garantia-Safra e Seguro da Agricultura Familiar. No caso do Garantia-Safra, ações 
específicas visam “contribuir para a melhoria das condições de vida de agricultores familiares do semi-árido 
mediante repasse de benefício quando há perda de safra, [além do apoio a] projetos que buscam a melhoria das 
condições de convivência dos agricultores familiares com o semi-árido”. 
(http://www.mda.gov.br/saf/index.php?sccid=696). Já o Seguro da Agricultura Familiar visa garantir a “cobertura de 
100% do financiamento mais 65% da receita líquida esperada pelo empreendimento financiado pelo(a) 
agricultor(a) familiar. Esta inovação garantirá significativa porcentagem da renda esperada pelo(a) agricultor(a) 
familiar no momento de contratar suas operações de custeio agrícola no Pronaf”. 
(http://www.fomezero.gov.br/programas-e-acoes/eixo2.htm).  
17

 (http://www.fomezero.gov.br/programas-e-acoes/eixo2.htm). 
18

 (http://www.fomezero.gov.br/noticias/educacao-integra-grupo-gestor-do-paa).  

http://www.fomezero.gov.br/noticias/educacao-integra-grupo-gestor-do-paa
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Além desta modalidade de formação de estoques, o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, por meio da Conab, operacionaliza ainda as modalidades Compra Direta da 
Agricultura Familiar; Compra Antecipada da Agricultura Familiar; Compra Antecipada Especial 
da Agricultura Familiar; e Contrato de Garantia de Compra (sendo que esta última não chegou 
a funcionar).  

Já o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome opera as modalidades 
Compra Direta Local com Doação Simultânea; Compra Antecipada Especial com Doação 
Simultânea; e Incentivo à Produção e ao Consumo do Leite (“Programa do Leite”), sendo esta 
última modalidade que mais diretamente interessa ao presente artigo.  

A modalidade Incentivo à Produção e ao Consumo do Leite, também conhecida como 
“Programa do Leite” ou “PAA – Leite”, destina-se apenas a municípios do Nordeste e Norte de 
Minas Gerais, região muito próxima àquela equivalente a do Semiárido. Tem por objetivo 
específico propiciar o consumo do leite pelas famílias que se encontram em estado de 
insegurança alimentar e nutricional e incentivar à produção familiar deste alimento. 

Pelas suas características, na prática, o PAA conecta a produção da agricultura familiar, 
incentivando sua produção e comercialização conjuntamente com o atendimento a populações 
em situação de risco alimentar. Executado pela  

 

Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sesan) do MDS, em 
parceria com os governos estaduais, o PAA beneficia os agricultores familiares, 
de um lado, assegurando a compra do leite a preços justos e sem 
atravessadores, e as famílias de baixa renda, na outra ponta. Os pequenos 
produtores entregam o leite para as usinas de beneficiamento e o produto é 
então distribuído à população de baixa renda em situação de risco ou 
insegurança alimentar e nutricional – famílias cadastradas, creches e escolas19.  

 

O Programa é operacionalizado por meio de convênios celebrados entre o Governo 
Federal, por intermédio do MDS e os Governos Estaduais, sendo o Ministério responsável por 
garantir entre 60% e 85% do valor total do convênio e os governos estaduais responsáveis pela 
contrapartida que varia entre 15% e 40% do valor total.  

O Grupo Gestor do PAA é o responsável pela legislação que regulamenta a 
operacionalização do Programa do Leite. Para ser beneficiário, as famílias precisam possuir 
renda per capita de no máximo meio salário mínimo e ter entre os membros da família: criança 
de 6 meses a 6 anos; lactantes (ou nutrizes) até 6 meses após o parto; gestantes a partir da 
constatação da gestação pelo Posto de Saúde; idosos a partir de 60 anos de idade; ou outros, 
desde que autorizados pelo Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional. Em 
geral, para cada família é distribuído 1 litro de leite, mas em famílias em que houver dois 
membros público-alvo do Programa, pode ser distribuído até 2 litros, que é o limite máximo por 
família. Já para que o pequeno agricultor familiar participe e tenha garantia de compra do seu 
produto a preço fixo pelo governo, as exigências são: produzir no máximo 100 litros de leite por 
dia, com prioridade para os que produzam uma média de 30 litros por dia; respeitar o limite 
financeiro semestral de R$ 3.500,00 por produtor beneficiado; possuir DAP dentro das 
categorias de “A” a “E”; e realizar a vacinação dos animais20.  

                                                           
19

 (http://www.fomezero.gov.br/noticias/estados-participantes-do-paa-leite-ja-estao-recebendo-recursos-do-mds).  
20

 (http://www.mds.gov.br/servicos/fale-conosco/seguranca-alimentar-e-nutricional/gestor-tecnico-
municipal/programa-do-leite/). 

http://www.fomezero.gov.br/noticias/estados-participantes-do-paa-leite-ja-estao-recebendo-recursos-do-mds
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Com o Decreto nº 6.447 de maio de 2008, diferentemente das outras modalidades de 
produtos, para o caso do leite estipulou-se que esse valor de R$ 3.500,00 seria referente ao 
período semestral. Na prática, portanto, o valor subiu para até R$ 7 mil/ano. Uma questão 
técnica por trás disso é que se desvinculou a modalidade “Formação de Estoques” das demais. 
Daí que, com o Decreto, o mesmo produtor de leite pode fornecer para esta, que é 
intermediada pelas associações e cooperativas, e para mais alguma outra modalidade do PAA. 
Há expectativas que, num futuro próximo, esse valor chegue até R$ 10,5 mil/ano quando for 
aprovado projeto de lei que cria a modalidade alimentação escolar, que também estabelece um 
teto de R$ 3,5 mil/ano desvinculado das demais modalidades21.   

Pela sua natureza, os resultados do PAA estão diretamente ligados ao volume de 
recursos aplicados. Do valor total, cerca de 50% tem sido destinado ao PAA Leite que o MDS 
opera em municípios da Região Nordeste e Norte de Minas Gerais, conforme informações da 
Conab.  

Quanto à destinação de recursos conforme as regiões, ganha destaque pelo interesse 
do presente trabalho aquela que afirma que nos anos de 2003 e 2004 a Região Nordeste foi a 
que apresentou o maior número de famílias de agricultores beneficiadas, em torno de 20.000 
aproximadamente em cada um desses anos, liderando também o volume de recursos 
aplicados, seguida da Região Sul.  

Uma série de outros aspectos podem e merecem ser enfocados no que se refere ao 
PAA, mas sem dúvida extrapolam a dimensão do presente trabalho. Além disso, dado a seu 
relativo pouco tempo de existência, tudo leva a crer que muitos desdobramentos dessa política 
pública ainda se concretizarão. No caso em questão, o que se verifica, tanto pela análise da 
literatura, mas sobretudo por meio das pesquisas e dos depoimentos tomados em campo, o 
PAA Leite tem gerado um considerável impacto, servindo de norte para cadeia produtiva do 
leite caprino, dinamizando práticas de mercado no estrato da agricultura familiar do Semiárido. 
Como apontam França et.al. (2006), além do incentivo orientado para a expansão da produção, 
modernização, aumento da competitividade dos produtos, este Programa contribui para a 
criação de demanda para o leite caprino. 

 

5. A construção social de mercados como intenção de inclusão social produtiva 

Quando se consulta a literatura específica ligada ao tema da caprinovinocultura, em boa 
parte produzida por especialistas ligados a organizações situadas no Nordeste e que realizam 
pesquisas e atuam na área do desenvolvimento rural, fica evidente uma visão consensual de 
que a caprinovinocultura, grosso modo, não tem seguido um desenvolvimento planejado – não 
obstante se admita também que isso não seja exclusividade deste segmento da agropecuária 
no país. Ao mesmo tempo em que apontam essa deficiência, não tardam em fornecer diretrizes 
científica e tecnicamente referenciadas, tidas como os rumos mais adequados a serem 
seguidos para um aprimoramento da cadeia produtiva da caprinovinocultura.    

Muito mais que perceber essa concordância, um aspecto que chama a atenção 
sobressai quando se depara com a literatura produzida entre a segunda metade da década de 
1980 e primeira metade da década de 1990. Além de insistir mais fortemente para o aspecto da 
ausência de maior organização da atividade, mediante o diagnóstico que faz da situação geral 
naquele período, essa literatura permite perceber o quão recente é a estruturação de uma 
caprinocultura leiteira no Nordeste, para além de uma atividade destinada ao consumo familiar 
ou do entorno, voltada para mercados mais estruturados.  

                                                           
21

 (http://www.fomezero.gov.br/noticias/educacao-integra-grupo-gestor-do-paa).  
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Pelos levantamentos realizados, pode-se perceber que um movimento incipiente no 
setor inicia-se somente em meados dos anos 1970 na região Sudeste. Um dos poucos dados 
encontrados sobre as origens desse movimento servem de indicativo: o aumento significativo 
no número de adesões à Associação dos Criadores de Caprinos e Ovinos de Minas Gerais 
(CAPRILEITE/ACCOMIG), que passou de 42 para 500, entre o ano de sua fundação, 1974, e 
1989, conforme atesta Alzamora22 (1989 apud PIMENTA FILHO et. al., 1994).  

Paralelamente ao nascimento do setor da caprinocultura leiteira, no contato com essa literatura 
é possível perceber também as ideias embrionárias que aparecem na época e que em suas 
diretrizes centrais tornaram-se realidade quando se analisa o atual estágio da caprinocultura 
leiteira do Nordeste, com sua institucionalização refletida em políticas públicas como o 
Programa de Aquisição de Alimentos do governo federal, em especial na sua modalidade “PAA 
Leite” e nas parcerias decorrentes com alguns estados.  

Em artigo seminal de 1994, Caprinocultura leiteira no Brasil – estado da arte e 
perspectivas, que sintetiza os aspectos mais importantes da área, dois agentes-chave da rede 
de entusiastas, Pimenta Filho, professor e pesquisador da Universidade Federal da Paraíba, e 
Simplício, pesquisador da Embrapa Caprinos de Sobral, já chamavam a atenção para a 
necessidade da participação de órgãos governamentais, principalmente do ponto de vista 
social e pelo perfil da maioria dos produtores do Nordeste, através de programas de incentivo à 
produção e, também, ao consumo de leite caprino. Entre outros aspectos, para aqueles 
autores, entre as medidas a serem tomadas estaria a “aquisição do produto destinado a 
programas de alimentação em escolas e/ou creches públicas municipais, estaduais e/ou 
federais, [que] poderiam representar um impulso positivo para a afirmação da caprinocultura 
leiteira no País” (PIMENTA FILHO et. al., 1994, p. 58). Passados alguns anos, tais 
recomendações se materializaram em ações como o PAA Leite e seus desdobramentos em 
Programas Estaduais do Leite, vinculados ao Programa de Aquisição de Alimentos, do governo 
federal. 

Dessa maneira, pode-se afirmar que esses atores exercem um papel fundamental na 
reorientação de políticas públicas, redefinindo estratégias e as orientando a partir do 
fornecimento de conteúdo fruto de sua expertise. Ao trazerem a caprinovinocultura como 
alternativa de desenvolvimento para o Semiárido, revela-se sua influência no processo de 
construção da agenda pública (KINGDON, 1984). 

Caracterizadas pelas relações interpessoais, com as organizações coexistindo nesses 
entrelaçamentos, a rede de entusiastas da caprinovinocultura é interconectada por atores que 
se comunicam diretamente e, quando não o fazem, ao menos se reconhecem mutuamente 
enquanto referências para o setor, sobretudo no caso de especialistas de renome. De forma 
direta ou indireta há um intercâmbio de informações, com os atores comungando de um 
entendimento que toma a caprinovinocultura como “a” alternativa de vida para o Semiárido por 
excelência. Ainda que as experiências tenham bases de produção geograficamente separadas 
e grupos de atores específicos em cada um dos três estados estudados, elas se unem por 
meio desses nós num movimento regional que vêm ganhando força e importância na medida 
crescente que conquista novas adesões à caprinovinocultura. Além disso, vêm ganhando 
também legitimidade pelos resultados que apresenta e por aqueles que propicia vislumbrar 
num futuro não muito distante, sobretudo no tocante à realidade da agricultura familiar em boa 
parte do Semiárido. 
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 ALZAMORA, J. Caprinocultura leiteira: relato de uma experiência e perspectivas. In: CONGRESSO 
BRASILEIRO DE REPRODUÇÃO ANIMAL, 7; 1989, Belo Horizonte. Anais... Belo Horizonte: Colégio Brasileiro de 
Reprodução Animal, 1989. p.178-181.  
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Sob a dispersão geográfica das experiências no ambiente analisado, que se 
desenvolvem nas porções semiáridas dos estados do Rio Grande do Norte, Ceará e Paraíba, 
circulam ideias e conhecimentos muito similares e dialogantes, compartilhados por um 
significativo rol de atores de diferentes estratos sociais, unidos a partir de uma identidade 
comum em torno do objetivo de renovação da caprinovinocultura no Semiárido. Além das 
conexões concretas entre agentes locais, portanto, fluxos imateriais, representados por ideias, 
conhecimentos e mentalidades, são conteúdos ordenadores de condutas que circulam pelo 
território enfocado, transformando práticas sociais. Assim, muito mais que relações 
estabelecidas a partir de vínculos estáticos, espacial e temporalmente, ainda que em certa 
medida também o sejam, observa-se um movimento que flui por entre sujeitos espacialmente 
dispersos, com constantes novas adesões. 

Ao contrário do que o senso comum leva a crer quando se trata da região do Semiárido 
Nordestino, atores e organizações como as enfocadas mostram-se atuantes e promotoras de 
um esforço de redesenho institucional para a região, sendo em grande parte responsáveis 
pelas transformações observadas nesse ambiente. Entende-se que os processos que as 
envolvem têm sido ainda pouco percebidos por pesquisadores e pela opinião pública em geral, 
especialmente aquela geograficamente distante da região, sendo que muitas das 
transformações em curso mantêm-se na penumbra por conta desse enviesamento23.  

Indo contra um diagnóstico comum, foram constatadas também iniciativas inovadoras de 
governos municipais de cidades do Semiárido, “normalmente vistos como falidos, clientelistas e 
tecnicamente inadequados, o que freqüentemente é verdade” (TENDLER, s/d., p.5). Num 
panorama mais geral, no já clássico estudo de Judith Tendler, Bom governo nos trópicos: uma 
visão crítica (1998), a autora chama a atenção para o fato de termos poucos modelos de bom 
governo baseados nas experiências dos países em desenvolvimento: sabemos mais sobre 
maus governos. Embora exatos em muitos aspectos, esses diagnósticos teriam feito surgir um 
corpo bastante equivocado de recomendações sobre como melhorar o governo (TENDLER, 
1998). 

Além dos aprendizados que traz, portanto, a compreensão dos processos envolvendo a 
caprinovinocultura no Semiárido possibilita a investigação do estágio em que se encontra esse 
fenômeno, fértil em seus aspectos de construção social, antecipando-se essa análise aquilo 
que poderia ser posteriormente percebido como sendo mero fruto de uma “aparição 
espontânea” e/ou “repentina” no meio social em questão.  

Por meio das pesquisas realizadas, compreende-se que organizações “vivas”, 
socialmente significativas e relevantes, mediante sua atuação no campo da pesquisa, bem 
como disseminadoras de conhecimentos, técnicas e provedoras de corpo de profissionais, 
podem potencializar a construção social de mercados, “preparando terreno”, induzindo a 
formulação de políticas públicas a serem aplicadas nesse sentido e dando sustentação a elas 
mediante sua atuação e de seus profissionais. 

 

6. Caprinovinocultura e perspectivas de desenvolvimento: algumas conclusões 

Como visto até aqui, um movimento articulado em torno de uma política pública 
específica vem impulsionando a produção de leite caprino no Semiárido, estimulando uma 
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 Exceção deve ser feita a Jose Eli da Veiga, que em seu livro A História não os absolverá nem a Geografia 
(2005), chama a atenção para “três instituições fora de série”: o Banco do Nordeste (BNB), a Comunidade Ativa e 
o Sebrae, sendo esta última uma das que recebe destaque no presente estudo. Quanto a ela, o autor afirma que 
graças a seu apoio decisivo, “604 dos mais carentes municípios brasileiros começaram a construir um ambiente 
institucional mais favorável às iniciativas individuais e coletivas que podem dinamizar essas economias locais e 
regionais” (VEIGA, 2005, p. 59).   
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nova dimensão para demanda e para o consumo desse produto. Como dito, espera-se com 
esta ação que uma prática tradicional e desarticulada alcance um novo patamar, a partir de 
uma perspectiva de inclusão social produtiva para agricultores familiares daquela região. Na 
outra ponta dessa cadeia, a distribuição dos alimentos produzidos visa garantir segurança 
alimentar para uma parcela vulnerável da população beneficiária de programas como o Fome 
Zero.  

Mas fato é que se essa iniciativa, fundamentada no Programa do Leite, tem garantido o 
fomento à produção e ao consumo, estimulando pequenos agricultores familiares a apostarem 
na caprinocultura leiteira e garantindo o acesso a alimentos por parcelas pobres da população, 
as pesquisas realizadas demonstraram também um incipiente movimento que começa a 
ganhar fôlego como desdobramento deste.  

Isso se liga ao fato de que, se por um lado, o Programa do Leite é um mecanismo 
indubitável de incentivo à caprinocultura leiteira, por outro, a sua existência enquanto maior ou 
mesmo único comprador em grande escala o torna um “gargalo” da cadeia produtiva, 
sobretudo pela constatação de fatores como o permanente desajuste entre o crescente volume 
da produção e a absorção do mesmo pelas compras governamentais. Diante disso, uma das 
principais metas que se colocam para o fortalecimento da cadeia produtiva da caprinocultura 
leiteira do Semiárido é a conquista de mercados consumidores privados. Nesse sentido, o 
Programa de Aquisição de Alimentos, neste setor específico representado pelo Programa do 
Leite, pode ser entendido como tendo um papel estruturador da produção de leite de cabra, ao 
possibilitar, com enorme capilaridade, a inclusão de novos produtores. A garantia da compra 
dessa produção e o estímulo gerado pela segurança desse mercado organizado representa a 
construção de um segmento produtivo que, em última instância, torna-se capaz de almejar uma 
maior autonomia futura frente às compras governamentais.  

Muito mais que apenas intenção, as pesquisas de campo realizadas em municípios da 
região do Semiárido apontam que a partir de um momento inicial relativamente recente (de 
aproximadamente uma década) de formação de pequenas associações de caprinovinocultores, 
hoje estas estão formando também cooperativas. Estas visam contornar um problema legal 
que impossibilita às associações comercializarem diretamente seus produtos. Assim passa a 
ser possível vender diretamente tanto a consumidores quanto fornecer os produtos a 
supermercados e pequenos mercados da região. O estímulo para isso é duplo: o maior valor 
agregado que esse tipo de comércio gera e a inserção no mercado privado, rompendo-se com 
o “gargalo” de uma cadeia produtiva vinculada ao Programa do Leite, cujo único comprador é o 
Estado.   

Além do enorme volume de leite caprino disponibilizado via compra e distribuição 
governamental, portanto, uma ampliação de mercados privados é uma perspectiva em curso. 
Mas certamente essa ampliação depende de uma série de ajustes na cadeia produtiva, 
especialmente aqueles relativos à qualidade dos produtos e ações propriamente ditas de 
comercialização e marketing buscando a construção de uma nova percepção sobre o leite 
caprino por parte dos consumidores. Ainda que o panorama mundial referente ao consumo de 
leite caprino e de derivados como queijos seja estimulante, não há dados específicos quanto 
ao potencial para esses mercados no Brasil. Não obstante, os dados referentes à carne caprina 
e ovina podem servir de pista para se ter uma ideia ao mesmo tempo da desarticulação e do 
potencial a ser explorado em termos de produção nacional. Há estimativas, por exemplo, que 
mostram que por aqui o consumo de carne desses animais não chegue a 700g habitante/ano, 
enquanto que em países do chamado primeiro mundo ele varie de 20 a 28 kg habitante/ano24.  
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(http://www.biblioteca.sebrae.com.br/bds/BDS.nsf/49A7E70DA9FFD4FA83257340040EE7C/$File/PERFIL%20S
ETORIAL%20DA%20CAPRINOVINOCULTURA.pdf). 
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Mesmo sendo relativamente baixo o consumo nacional, dados mostram que, para 
atender a demanda interna, vem sendo necessária a importação de carne caprina, que passou 
de US$ 833 em 1996 para US$ 17,1 mil em 2000, e a importação de carne ovina, que passou 
de 2,3 mil toneladas em 1992 para 14,7 mil toneladas em 2000, representando neste último 
caso um crescimento acima de 600 %25. Nesse sentido, pode-se dizer que a atividade aponta 
para um negócio com grande potencial de expansão no Brasil, ainda que seja necessário para 
isso vencer uma série de obstáculos como a falta de maior organização dessa cadeia 
produtiva, com destaque para necessidade de melhor estruturação de canais de 
comercialização, entre outros aspectos.  

Mas esse consumo é obstacularizado por uma desestruturação desse mercado, em que 
a oferta inferior condiciona uma demanda reprimida. No Nordeste, onde a carne caprino e 
ovina é bastante apreciada e utilizada, estudo de Nobre (2007) baseado em levantamento de 
informações junto a comerciantes das redes de supermercados, mercados públicos, mercados 
privados (de pequeno e médio porte), casas de carne, feiras livres, restaurantes, hotéis e 
pousadas, mostram que há uma grande demanda por esses produtos. Segundo aquele autor, a 
maioria dos comerciantes entrevistados afirmou que revenderia bem mais se houvesse volume 
maior, melhor qualidade dos produtos e regularidade nesse abastecimento por parte de 
fornecedores.  

Nobre (2007) também observa que, no que se refere ao leite caprino, foi constatada a 
generalizada ausência desse produto e seus derivados em todos os pontos de vendas 
pesquisados na região da Grande Natal (RN). Para além da baixa oferta dos produtos 
derivados da caprinovinocultura, tudo leva a crer que no caso em questão também contribuam 
para isso aspectos ligados ao próprio manejo dos animais. Isso porque, tanto na operação de 
realização da ordenha quanto no abate, características como o gosto presente nos produtos 
finais estão diretamente ligados às condições nos quais estes se dão.  

De acordo com depoimentos tomados de especialistas do setor da caprinovinocultura, a 
presença de fel numa veia na parte superior do corpo dos caprinos pode “contaminar” a carne 
quando do manuseio desta no processo de abate, deixando-a com “gosto forte e ruim”. Da 
mesma forma, na fase de lactação e ordenha das cabras, o bode, se mantido próximo ao local, 
pode “contaminar” o produto com glândulas hormonais que possuem odor altamente 
impregnante, alterando assim o gosto do leite, como podem atestar muitos daqueles que algum 
dia já o experimentaram sob essas condições.    

No caso da carne, outro aspecto que influencia a qualidade do produto se refere a idade 
de abate dos animais, sendo recomendado que isso seja feito até os 6 meses de vida para 
atendimento ao mercado com um produto de qualidade superior. Até essa fase da vida dos 
animais, os especialistas afirmam que o sabor e a textura mais macia da carne são melhores, 
já que o animal ainda não sofreu os efeitos dos hormônios que alteram seu corpo, refletindo 
esse aspecto também na diminuição ou ausência do mau cheiro muitas vezes identificado 
nesses produtos.  

Um aspecto interessante é que, no tocante ao leite caprino, historicamente desenvolveu-
se uma cultura de sua utilização enquanto alimento funcional26, basicamente limitando seu uso 
a casos em que, por alguma razão ligada à saúde, não se poderia consumir o leite de vaca, 
constituindo-se assim em alimento alternativo. E isso torna-se paradoxal, pois, sob a 
perspectiva deste artigo, entende-se que, ainda que uma visão funcional ressalte qualidades 
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 (http://www.cnpc.embrapa.br/artigo-8.htm). 
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 Segundo Raud (2008), ainda que a definição de alimento funcional seja polêmica, no estudo que realiza 
analisando questões em torno de alguns deles, a autora afirma que os alimentos funcionais “são aqueles que 
prometem ajudar na cura ou na prevenção de doenças”.  
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intrínsecas do leite de cabra, não obstante reforça uma perspectiva medicinal que dificulta a 
expansão de sua utilização enquanto produto passível de um consumo cotidiano por uma 
parcela maior da população, limitando assim a ampliação de mercados para esse produto.  

O que acirra ainda mais esse paradoxo é que os alimentos funcionais são tidos como  

 

a nova tendência do poderoso mercado alimentício neste início do século XXI. 
Iogurtes, margarinas, leites fermentados, cereais, águas minerais etc. prometem 
ajudar na cura ou na prevenção de doenças como as cardiovasculares, certos 
tipos de câncer, alergias, problemas intestinais etc. Entre os fatores-chave que 
explicam o êxito dos alimentos funcionais, há a preocupação crescente pela 
saúde e pelo bem-estar, mudanças na regulamentação dos alimentos e a 
crescente comprovação científica das relações existentes entre dieta e saúde 
(RAUD, 2008, p. 1). 

 

No caso do leite caprino, fato é que um mercado conquistado e baseado nesse tipo de 
consumo seria muito restrito e não compensaria a expansão da caprinocultura leiteira, 
conforme argumenta Simpson27 (1987 apud PIMENTA FILHO et. al., 1994).   

Na contra-mão desse processo, portanto, sob a ótica deste artigo, acredita-se que a 
expansão do consumo de leite de cabra passaria por sua aceitação enquanto “alimento 
comum”, passível de um consumo cotidiano, para além de suas funções de alimento 
alternativo, funcional, medicinal ou restrito a segmentos tradicionais da população sertaneja. 
Entende-se que esta problemática dialogue com questões sociológicas em torno do tema 
alimentação, sobretudo compreendendo que a reversão desse quadro passe pela questão da 
“construção social do gosto” (BARBOSA, 2007). E esse aspecto não deve ser visto isolando-se 
a perspectiva cultural da econômica. Isso porque, numa visão sobre os produtos de consumo 
da caprinovinocultura, pode-se perceber uma série de elementos que contribuem para os 
entraves que enfrenta este segmento.  

Em suma, numa maior proporção, a produção e consumo da caprinovinocultura ainda 
hoje assentam-se em práticas tidas como “desarticuladas” e “não profissionais”, atendendo 
aquilo que se poderia chamar de “mercados de proximidade” e a um consumo de caráter 
doméstico. Como afirmam diversos depoimentos de especialistas do setor tomados em campo, 
e como visto em diferentes estudos sobre a cadeia produtiva da caprinovinocultura 
consultados, uma ampliação da demanda por mercados mais estruturados e que remunerem 
mais passa por um aprimoramento de diversos processos.  

E nessa conquista de novos consumidores em mercados ainda em formação foi possível 
observar também, por meio das pesquisas realizadas, a presença de questões de fundo 
bastante atuais e relevantes, como é o caso da preocupação com impactos ambientais gerados 
por essa cadeia produtiva em formação e seus reflexos na comercialização dos produtos. 
Nesse panorama, a caprinovinocultura extensiva, na qual os animais são criados soltos, 
podendo consumir intensamente a vegetação da Caatinga, colocam a prática como potencial 
contribuidora para a degradação deste bioma. As características naturais confrontadas com as 
transformações do Semiárido, intensificadas nas últimas décadas, e as perspectivas de 
aumento da produção e consumo, têm chamado a atenção para o problema, tendo-se em vista 
possíveis repercussões sobre consumidores e mercados a serem conquistados. 
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 SIMPSON, J. R. The role of prices and policy on goat production. In: INTERNATIONAL CONFERENCE ON 
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Numa perspectiva teórica, entende-se que esta preocupação dialogue com questões 
sociológicas que mais recentemente vem sendo tratadas em torno do tema alimentação, aquilo 
que alguns autores têm identificado como “ideologias alimentares” (PORTILHO e 
CASTAÑEDA, 2008), perspectiva que torna o tema na atualidade extremamente complexo 
(BARBOSA, 2007), lançando luz para o devido peso a esfera do consumo para uma melhor 
compreensão dos mercados, indo além, portanto, da importância dada a esfera da produção.  

Entre outras possibilidades, isso se deve ao fato de que novas perspectivas sobre a 
questão deslocaram aquilo que seria um ato da esfera privada e individual para uma percepção 
de um comportamento com conseqüências diretas na esfera pública. Assim, além das “já 
conhecidas importâncias atribuídas por vários autores à alimentação – nutricional, simbólica, 
social e histórica, entre outras – foi acrescentada mais uma, a dimensão política/ideológica” 
(BARBOSA, 2007, p. 88).  

No caso em foco, a preocupação de atores-chave do processo de construção de 
mercados para o leite caprino se ampara em uma série de diagnósticos sobre o impacto da 
atividade da caprinovinocultura no Semiárido e suas repercussões numa cadeia produtiva que 
almeja fortalecer-se, tendo em vista a expansão do consumo, num contexto de crescente apelo 
ambiental. Somada a outras atividades de origem antrópica, associadas a práticas 
inadequadas de exploração – principalmente representadas por sistemas de cultivo 
espoliativos, supermanejo da Caatinga e extrativismo predatório – estimativas calculam em 20 
milhões de hectares, ou 22% da Região Semiárida, como sendo a área em processo de 
degradação (EMBRAPA, 2006). Outras estimativas afirmam que a Caatinga já perdera parte 
significativa dos aproximados 850 mil quilômetros quadrados que ocupava originalmente – que 
equivaliam a aproximadamente 9% do território nacional -, estando entre as principais causas 
dessa destruição a agropecuária extensiva e o desmatamento para uso de lenha como fonte de 
energia.  

Esse quadro ambiental tem levantando questionamentos sobre o problema da ameaça 
de desertificação a que o Semiárido está submetido e, como dito, a potencialidade que a 
caprinovinocultura nos moldes tradicionais e extensivos opera nele. Por conta disso, se 
justificam também as tentativas de revisão dessa prática nos moldes em que ela vem se dando 
ao longo do tempo e as preocupações de sua atualização no que tange a solução da equação 
entre impactos ambientais e desempenho comercial da caprinovinocultura.  

No Cariri paraibano, diagnóstico do geógrafo Bartolomeu Israel de Souza, da 
Universidade Federal da Paraíba (UFPB), afirma que a criação de cabras estaria contribuindo 
de forma significativa para a destruição da vegetação da caatinga local. Para o pesquisador, e 
como também constatado nas pesquisas de campo de forma unânime entre especialistas do 
setor, o grande problema está no modelo de manejo dos animais, que são criados soltos para 
retirarem alimento da caatinga, já que os proprietários rurais não têm por hábito produzirem 
alimento para os mesmos, ficando seus animais na dependência da vegetação nativa como 
suporte de suas atividades. Com o movimento crescente das criações, estimuladas por 
iniciativas como o Programa do Leite, a vegetação que já era escassa passou a ser insuficiente 
para suportar o aumento no número de animais, acelerando o processo de degradação. Uma 
estimativa preocupante é aquela que qualifica que mais de 90% das áreas do Semiárido 
paraibano sejam susceptíveis à desertificação, o que significa que se nenhuma providência for 
tomada agora, num futuro próximo, praticamente todo o Estado sofrerá as conseqüências28.  

Além dos aspectos centrais relativos à inclusão social produtiva e à segurança alimentar 
no processo analisado de construção de mercados para o leite caprino, portanto, um olhar 
ampliado sobre esse processo de construção da cidadania torna-se relevante, sobretudo 
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considerando-se que a maior “parte da população nunca chegou a participar de forma plena da 
economia moderna, embora esteja totalmente integrada em termos de suas aspirações de 
consumo” (SCHWARTZMAN, 2004).  

No cenário mundial atual, em que se colocam claramente limites para a expansão do 
consumo, como lidar com esse paradoxo? Em outras palavras, que modelo de 
desenvolvimento orientará o ingresso de enorme contingente de consumidores contraposto ao 
esgotamento do suporte físico do Planeta? 

Publicado originalmente em 1974, O mito do desenvolvimento econômico, de Celso 
Furtado apresenta impressionante atualidade quando se volta a identificar a “pressão sobre os 
recursos não reprodutíveis”, afirmando que o estilo de vida criado pelo capitalismo industrial 
sempre será privilégio de uma minoria, caso contrário levaria ao colapso de toda uma 
civilização, colocando em risco a sobrevivência da espécie humana, sendo a sua generalização 
simplesmente irrealizável29. O autor ressalta o caráter de mito por trás das ideias que 
sustentam uma irreal possibilidade de que os pobres um dia desfrutem dos padrões de vida 
dos povos ricos, fator que os induz a aceitar enormes sacrifícios (FURTADO, 1974), colocando-
se na atualidade como desafio pensar formas alternativas e equilibradas de inclusão social que 
contornem esse dilema.         

Fato é que uma reflexão em torno desse problema específico pode ser entendida 
também como estratégica no momento em que o Planeta se debruça sobre o tema do 
aquecimento global. Enquanto o debate ainda parece se situar no plano da mitigação dos 
efeitos daquilo que, cada vez mais, parece incontornável – o aumento da temperatura do 
Planeta – experiência como a enfocada nesse artigo, e desenvolvida no Semiárido, pode ser 
bastante instrutiva no sentido de antecipar cenários, propiciando reflexões que buscam por 
soluções mais adaptadas a novas condições climáticas e que tocam o tema do 
desenvolvimento, sobretudo para parcelas pobres da população, como se prognostica as que 
mais sofrerão com os efeitos das mudanças planetárias em curso.  
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